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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 

Nº 004/2026 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANDIRA 

 

OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM VEICULO LEVES, MEDIOS, 
PESADOS E MAQUINAS, SERVIÇOS MECANICOS, ELETRICOS, 
LANTERNAGEM, PARA MANUTENÇÃO DOS DIVERSOS ORGÃOS E 
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE GOIANDIRA 

 

VALOR MÉDIO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.067.414,50 (UM MILHÃO, 

SESSENTA E SETE MIL, QUATROCENTOS E QUATORZE REAIS E CINQUENTA 

CENTAVOS) 

 

 DATA DA SESSÃO DE ABERTURA DE ENVELOPES: 24/07/2026 às 09:00 hrs 

 

Critério de Julgamento: 

Rodízio por ordem de credenciamento 

 

Modo de disputa: 

Aberto 
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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 

Nº 004/2026 

Sistema de Credenciamento 

Processo Administrativo nº 2723/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANDIRA, Estado de Goiás, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, com sede na Praça José Abdala, nº 01, Centro – Goiandira/GO, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.303.221/0001-00, por intermédio da Agente de Contratação, usando a competência atribuída pelo 

Decreto Municipal nº 18, de 08 de janeiro de 2023, torna público para o conhecimento dos 

interessados que fará realizar licitação na modalidade  CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2026 – Sistema 

de Credenciamento para contratação paralela e não excludente, objetivando o credenciamento 

prestação de serviços em veículo leves, médios, pesados e maquinas, serviços mecânicos, 

elétricos, lanternagem, para manutenção dos diversos órgãos e secretarias do município de 

Goiandira, conforme discriminações e quantidades descritas no Estudo Técnico Preliminar e Termo 

de Referência anexos desde edital. 

O presente certame reger-se-á pela Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto 

Municipal nº 17, de 08 de janeiro de 2023, Decreto Municipal nº 18, de 08 de janeiro de 2023, Decreto 

Municipal nº 21, de 08 de janeiro de 2023 e demais legislações pertinentes. 

O caderno de licitações composto de EDITAL e ANEXOS poderá ser adquirido através do link 
“licitações” da web site oficial do Município https://goiandira.megasofttransparencia.com.br/ e 

PNCP. Quaisquer informações adicionais poderão ser obtidas através do e-mail do Departamento de 

Licitações: licitacao@goiandira.go.gov.br  

 

DO OBJETO E DEFINIÇÕES 

A PREFEITURA MUNICIPA DE GOIANDIRA, com base na Lei federal nº 14.133/2021 e alterações e 

demais legislações vigentes, CONVOCA todos os prestadores de serviços aptos a apresentarem suas 

propostas nos termos do presente Edital de Chamamento. 

https://goiandira.megasofttransparencia.com.br/
mailto:licitacao@goiandira.go.gov.br
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O credenciamento será realizado pela Comissão de Contratação, que receberá os envelopes 

contendo os documentos no Departamento de Licitações e Contratos, a partir do dia 21 de 

agosto de 2026, das 8h às 11:30h e das 13:30h as 17h; até 31 de dezembro de 2026. 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES. 

1.1. Os Prestadores de serviços deverão entregar envelope contendo a documentação, bem 

como a identificação dos serviços a serem ofertados, nos termos exigidos no presente Edital no 

Departamento de Licitações, da Prefeitura Municipal de Goiandira/GO, a partir da data de 

publicação do Edital no Diário Oficial do Município. 

1.2.  O presente Edital terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado pelo prazo 

estabelecido na Lei nº 14.133/2021, podendo ser contratados novos estabelecimentos, na vigência 

deste, desde que obedecidas às exigências estabelecidas no mesmo, conforme necessidade, 

disponibilidade orçamentária e financeira da Prefeitura Municipal de Goiandira de Goiandira. 

2. DA NATUREZA E DEFINIÇÃO DO OBJETO. 

2.1. Este Edital de Chamada Pública destina-se a contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

VEICULO LEVES, MEDIOS, PESADOS E MAQUINAS, SERVIÇOS MECANICOS, ELETRICOS, 

LANTERNAGEM, PARA MANUTENÇÃO DOS DIVERSOS ORGÃOS E SECRETARIAS DO MUNICIPIO 

DE GOIANDIRA.  

2.2. Os serviços a serem contratados deverão respeitar a capacidade instalada do contratado, 

incluindo, seus equipamentos, espaço físico e recursos humanos, os quais poderão ser empregados 

para atender usuários, desde que garantidos os ofertados à Contratante. 

2.3. Os Contratados prestarão seus serviços referidos a uma base territorial populacional, 

conforme Plano de Assistência Social e Plano Diretor Regional – PDR e os ofertarão conforme critérios 

de regulação do município de Goiandira. 

3. DA PARTICIPAÇÃO. 

3.1. Poderão participar do presente Edital na condição de proponente, pessoas jurídicas/físicas, 

desde que cumpram os requisitos fixados na legislação vigente, a saber: Lei nº 14.133/2021 e 

Portaria de Consolidação nº 01/2017, regularmente estabelecidas, que sejam nacionais e que 

atendam a todas as exigências do presente Edital. 

3.2. Não será admitida neste Edital a participação de empresas: 

3.2.1. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

3.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com administração suspenso, ou que sejam 

declaradas inidôneas; 

3.2.3. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre 

si, ou ainda, quaisquer que sejam sua forma de constituição; 

3.2.4. Que tenham em seu quadro societário e/ou como administrador, dirigente ou gerente que 

ocupe cargo, emprego e função público municipal, conforme previsto no artigo 9º, parágrafo 1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 
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4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Os serviços constantes deste Edital serão ofertados conforme indicações técnicas de 

planejamento da Prefeitura Municipal de Goiandira, compatibilizando-se a necessidade e a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

4.2. O credenciamento dos prestadores que integrarão as redes instituídas pelo Município 

se dará por meio de processo junto ao Gestor Municipal e está condicionada a aprovação, habilitação e 

homologação do mesmo conforme estabelecido em portarias vigentes, com publicação de ato normativo 

no Diário Oficial da União. 

5. DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS. 

5.1. O presente edital tem por objeto o credenciamento de pessoa jurídica /física, para atuar com 

a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos, serviços mecânicos e 

elétricos gerais em veículos da frota municipal. 

5.2. Requisitos dos serviços: 

5.2.1 O presente instrumento tem como objeto o credenciamento de empresas especializadas para 
a prestação de serviços de oficina mecânica para a manutenção dos Veículos Leves e Pesados da frota 
de veículos automotores do município, com base nos serviços e estimativa de serviços constantes na 
tabela anexa.  
5.2.2 Destaca-se que os serviços a serem executados são usuais no mercado, quando e 
desnecessária elaboração de projetos sofisticados, técnicos e especializados de engenharia.  
5.2.3 Por se tratar de mero CREDENCIAMENTO, INEXISTE obrigatoriedade na contratação pelo 
Município e órgãos participantes desta licitação, tudo conforme legislação vigente, cujos contratos de 
programa a serem firmados, dependerá do interesse público, conveniência administrativa.  
5.2.4 Por se tratar de um Credenciamento, o Município, poderá contratar os serviços quando da 
necessidade, não tendo ainda obrigação de efetuarem quaisquer contratações, quando tudo será 
pautado no interesse público e conveniência administrativa. 
5.2.5 Conforme disposto no Caput do Artigo 5º da Lei Federal de nº 14.133/2021, aplicam-se neste 
certame: Legalidade. Impessoalidade. Moralidade. Publicidade. Eficiência. Interesse Público. 
Probidade Administrativa. Igualdade. Planejamento. Transparência. Eficácia. Segregação de funções. 
Motivação. Vinculação ao Edital. Julgamento Objetivo. Segurança Jurídica. Razoabilidade. 
Competitividade. Proporcionalidade. Celeridade. Economicidade. Desenvolvimento Nacional 
Sustentável. Disposições da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.  
 

 *TODOS COM DISPONIBILIDADE EMERGENCIAL EM PERIODOS DIURNOS E NOTURNOS. *  

 

6. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE ATENDIMENTO. 

 

6.1. Os serviços ofertados pelo PRESTADOR deverão atender às necessidades da Prefeitura 

Municipal de Goiandira. 
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LOTE SEQUENCIA PRODUTO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS ELETRICOS EM 
(VEÍCULOS TIPO UTLITÁRIOS) – SERVIÇOS 
ELÉTRICO GERAL 

HORA 900 
R$                                   

132,88 
R$                        

119.592,00 

1 2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS ELETRICOS EM VEICULO 
PESADO (CAMINHÃO, MICRO ONIBUS E 
ONIBUS) – SERVIÇOS ELÉTRICO 

HORA 600 
R$                                   

164,30 
R$                             

98.580,00 

1 3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS ELETRICOS EM 
MAQUINAS (RETROESCAVADEIRA, PA 
CARREGADEIRA, MOTONIVELADORA) – 
SERVIÇOS ELÉTRICO GERAL 

HORA 300 
R$                                   

179,04 
R$                             

53.712,00 

1 4 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA  
SERVIÇOS ELETRICOS VEICULOS MEDIOS 
(VAN) – SERVIÇOS ELÉTRICO GERAL 

HORA 950 
R$                                   

134,85 
R$                           

128.107,50 

1 5 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS MECANICO EM  
(VEÍCULOS TIPO UTLITÁRIOS) – SERVIÇOS 
MECANICOS GERAL 

HORA 1250 
R$                                   

139,19 
R$                           

173.987,50 

1 6 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS MECANICO EM VEICULO 
MEDIO (VAN – SERVIÇOS MECANICOS GERAL 

HORA 1250 
R$                                   

140,99 
R$                           

176.237,50 

1 7 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS MECANICO EM 
MAQUINAS 
(RETROESCAVADEIRA, PA CARREGADEIRA, 
MOTONIVELADORA) – SERVIÇOS MECANICO 
GERAL 

HORA 800 
R$                                   

195,61 
R$                           

156.488,00 

1 8 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA SERVIÇOS MECANICO EM VEICULO 
PESADO (CAMINHÃO, MICRO ONIBUS E 
ONIBUS) – SERVIÇOS MECANICOS GERAL 

HORA 1000 
R$                                   

160,71 
R$                           

160.710,00 
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 R$                       
1.067.414,50  

 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Os serviços a serem contratados pela Prefeitura Municipal de Goiandira de serão feitos na 

forma de Contrato de Prestação de Serviços na modalidade de “CREDENCIAMENTO” de Pessoa 

Jurídica/física por meio do processo administrativo aberto para atender as exigências contidas no 

presente Edital de Chamada Pública nº 004/2026, coordenado pela secretaria municipal de 

infraestrutura, no uso de suas atribuições legais. 

7.2. O credenciamento será realizado pela Comissão de Contratação, que receberá os 

envelopes contendo os documentos no Departamento de Licitações e Contratos, a partir do 

dia 21 de agosto de 2026, das 8h às 11:30h e das 13:30h as 17h; até 31 de dezembro de 2026. 

7.3. Em razão da diversidade de pessoas jurídicas/físicas prestadoras de serviços, a forma de 

prestação de serviços constará na minuta de Contrato de Prestação de Serviços na modalidade de 

“CREDENCIAMENTO” de pessoa jurídica/físicas, conforme Anexo XIII. 

7.4. A minuta do Contrato de Credenciamento anexo a este Edital estabelece as normas gerais para 

todos os contratos, devendo respeitar as habilitações de cada prestador junto ao município, conforme 

as normas legais e regulamentares que lhe forem peculiares. 

7.5. A contratação dos prestadores interessados em prestarem serviços a Prefeitura Municipal de 

Goiandira deverá atender integralmente o presente Edital, nos itens que seguem por meio do 

contrato de prestação de serviços a ser firmado entre o município e o prestador que atender o 

referido Edital; 

7.6. O envelope contendo a documentação e proposta deverá ser entregue na Prefeitura 

Municipal de Goiandira, no endereço e horários indicados neste edital. 

8. DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

8.1. As proponentes ao responderem ao Credenciamento, concordam integralmente com os 

termos deste Edital e seus Anexos e deverão apresentar junto à documentação exigida:  

a) Declaração de Veracidade das Informações e Concordância; (ANEXO V). 

b) Minuta de ofício de solicitação de credenciamento/proposta. (ANEXO III). 

 

9. OBSERVAÇÕES RELATIVAS AOS DOCUMENTOS 

9.1. Os documentos apresentados deverão ser originais, cópias autenticadas ou cópias simples 

acompanhadas dos originais, salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser verificada 

na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que a Comissão de Contratação, se 

entender necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos 

mesmos.  

9.2. Todas as declarações prestadas no presente credenciamento devem ser assinadas pelo 

representante legal do credenciando ou por procurador legalmente constituído.  
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9.3. Não será causa de não credenciamento a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo 

e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento.  

9.4. Os documentos apresentados deverão, obrigatoriamente, ser expressos na língua 

portuguesa ou traduzidos por tradutor juramentado. 

10. DO RECEBIMENTO DO ENVELOPE CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA. 

10.1. O envelope contendo toda a documentação exigida para a habilitação e respectiva proposta, 

deverá conter a quantidade e descrição detalhada dos serviços a serem ofertados pelo prestador; 

10.2. A proposta deverá estar de acordo com o Anexo III. 

10.3. Toda documentação e proposta informando os serviços disponibilizados será recebido pela 

Comissão Permanente de Licitação que deverá promover a abertura de processo verificando a 

existência da documentação e conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

10.4. A proposta deverá ser apresentada obrigatoriamente em papel timbrado do proponente em 

duas 02 (duas) vias, digitada em computador, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em 

suas partes essenciais, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 

técnicas de uso corrente, devidamente datadas e assinadas (sobre carimbo ou equivalente) pelo 

proponente ou seu representante legal. 

10.5. A proposta deverá conter a especificação completa dos serviços ofertados, de forma 

detalhada em planilha de dados contendo, código e nome do procedimento na tabela exposta na 

página 6 deste edital, e a respectiva quantidade a ser ofertada mensalmente e demais informações 

que possibilitem a completa avaliação do(s) serviço(s) proposto(s), conforme Anexo III. 

10.6. Os preços a serem pagos, será o determinado conforme pesquisa de preços, anexa ao edital 

e etp.  

11. Dos critérios de avaliação  
11.1. A Comissão de Contratação procederá na análise e julgamento da habilitação dos 
interessados  

11.2. A convocação dos credenciados para execução dos serviços de manutenção de veículos 
obedecerá rigorosamente à ordem cronológica de credenciamento, em sistema de rodízio, 
garantindo a isonomia e a impessoalidade, conforme Enunciado 04/CGCP/PGFN. 

11.3. Todos os credenciados habilitados estarão aptos a receber demandas, não havendo exclusão 
entre eles. 

11.4. A Administração manterá Lista Oficial de Rodízio, publicada no site da Prefeitura e atualizada 
a cada novo credenciamento. 

11.5. A ordem da lista será definida pela data e hora de protocolo do requerimento de 
credenciamento com toda documentação correta. 

11.6. Em caso de credenciamentos no mesmo dia e horário, o desempate será por sorteio público 
com ata. 

11.7. Sempre que houver demanda de manutenção, a Secretaria demandante emitirá Ordem de 
Serviço ao credenciado que estiver na posição seguinte da lista. 
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11.8. A convocação será feita por e-mail e WhatsApp oficial cadastrado, com prazo de 24 horas 
úteis para resposta. 

11.9. A recusa injustificada, a não resposta no prazo ou a impossibilidade de atendimento no prazo 
do serviço acarretará: 

a) Pula para o final da lista sem prejuízo de sanção; 

b) Na 2ª recusa injustificada no período de 12 meses: descredenciamento. 

11.10. O rodízio poderá ser quebrado nas seguintes hipóteses, mediante justificativa formal e 
despacho da autoridade competente: 

 a) Urgência/Emergência: Risco à segurança ou paralisação de serviço essencial. Convocar o 
credenciado mais próximo/local; 

   b) Especialidade: Quando o serviço exigir marca/modelo específico e apenas 1 credenciado 
tiver capacidade técnica; 

   c) Menor Preço de Peças: Se houver variação e um credenciado oferecer desconto maior na 
peça, respeitando o preço máximo da tabela. 

11.11. A quebra do rodízio deverá ser registrada no processo com a devida motivação. 

11.12. Após a conclusão e pagamento da Ordem de Serviço, o credenciado retorna para o final da 
lista de rodízio. 

11.13. Serviços de garantia do próprio credenciado não contam como nova demanda para fins de 
rodízio 

11.14. Será mantido Mapa de Controle de Rodízio com: Data, Veículo, Serviço, Valor, Credenciado 
Convocado, Motivo da Convocação. Conforme tabela abaixo: 

Nº 
DATA DA 

DEMANDA 
Nº DA OS 

PLACA 
DO 

VEÍCULO 
SECRETARIA 

DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

VALOR MÃO 
DE OBRA R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

CREDENCIADO 
CONVOCADO 

1                 

2                 

3                 

4                 

5                 

                  

CNPJ 
DATA DA 

CONVOCAÇÃO 
POSIÇÃO 
NA LISTA 

PRAZO 
ATENDIMENTO 

DATA 
CONCLUSÃO 

MOTIVO 
QUEBRA 
RODÍZIO 

RESPONSÁVEL 
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11.15. O mapa será publicado trimestralmente no Portal da Transparência para fiscalização 

11.16. Serão credenciadas todas as instituições interessadas que se encontrem em situação regular 
e que atendam a todas as exigências contidas neste edital.  

11.17. Os julgamentos e demais decisões e/ou esclarecimentos proferidos pela Comissão de 
Contratação serão divulgados no Portal do Município de Goiandira - GO.  

12. DOS REQUISITOS DOCUMENTAIS PARA CREDENCIAMENTO DOS PRESTADORES 

12.1. Para Credenciamento, a pessoa jurídica/físicas interessada deverá apresentar os 

documentos constantes no edital. 

12.2. Todos os documentos exigidos neste edital deverão estar com a data de validade em vigor 

na data de entrega da proposta. 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL. 

13.1. Até 03 (três) dias úteis após a publicação no Diário Oficial do Município, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital, mediante petição por escrito, 

protocolada na Prefeitura Municipal de Goiandira, endereçada a respectiva Comissão de licitação, que 

decidirá sobre as mesmas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.2. Caso a impugnação seja acolhida, os esclarecimentos ou providências solicitadas 
que ensejarem alterações no Edital, será designada nova data para a entrega dos envelopes. 

14. DA AUDITORIA. 

1.1. Após a fase de habilitação, as entidades/empresas/ que ainda não possuem vínculo com o 

Município de Goiandira, deverá passar por visita técnica pela equipe de Auditoria desta Secretaria 

com o objetivo de identificar e avaliar a capacidade física e operacional e a qualidade das ações e dos 

serviços a serem prestados. 

1.2. Somente após a emissão de parecer circunstanciado de auditoria favorável, esta Secretaria 

celebrará o contrato com o prestador. 

1.3. Os prestadores de serviços atualmente vinculados ao município, cuja as condições de 

oferta permaneçam inalteradas, passarão por auditoria após assinatura do novo contrato, 

podendo o mesmo ser rescindido conforme manifestação contrária da equipe de auditoria desta 

Secretaria, respeitado o direito da ampla defesa e do contraditório. 

15. DA CONTRATAÇÃO. 

15.1. A contratação será efetivada mediante o atendimento do disposto no Edital e às Legislações 

e Portarias vigentes, pertinentes à matéria. 

15.2. As normas, formas para a contratação, estimativa dos valores a serem pagos pelos 
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serviços prestados e fonte dos recursos financeiros, estão definidas na minuta do Contrato de 

Prestação de Serviços, anexo, a ser firmado entre as partes, mediante inexigibilidade de licitação. 

15.3. O contrato deverá ser assinado pela empresa, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da comunicação formal, podendo ser prorrogado em conformidade 

com o disposto no artigo 90, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

15.4. A empresa que se recusar a assinar ou não aceitar o contrato no prazo e condições 

estabelecidas neste Edital, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das 

penalidades, nos termos do artigo 90, § 5º, da Lei 14.133/2021. 

15.5. Expirado o prazo fixado acima, a Prefeitura Municipal de Goiandira poderá revogar o 

procedimento de contratação;  

15.6. Os prestadores de serviços atualmente vinculados a Prefeitura Municipal de 

Goiandira, deverão aderir às condições estabelecidas neste Edital e cujas as condições de oferta 

permaneçam inalteradas, passarão por auditoria após assinatura do novo contrato, podendo o 

mesmo ser rescindido conforme manifestação contrária da equipe de auditoria desta Secretaria, 

respeitado o direito da ampla defesa e do contraditório. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

16.1. A empresa contratada assumirá de forma integral as obrigações aqui elencadas, sem 

prejuízo de outras que venham a ser instituídas por força de lei ou por portarias: 

I. Realizar os s e r v i ç o s  e s p e c i f i c a d o s , d e  a c o r d o  c o m  a  p r o g r a m a ç ã o  c o n t i d a  
n o  Edital; 

II. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da Contratada; 

III. Assumir integralmente a responsabilidade pela boa execução dos serviços, assim como pelo 

cumprimento dos elementos constantes do processo; 

IV. Garantir o acesso dos pacientes aos serviços contratados, sendo estes atendidos com gratuidade, 

conforto, dignidade e respeito para si, e seus acompanhantes; 

V. Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, quantitativa e 

qualitativamente, o atendimento do objeto; 

VI. Garantir o acesso do Município aos serviços contratados no exercício de seu poder de 

fiscalização; 

VII. Apresentação das certidões de regularidade fiscal relativa aos débitos para com as Fazendas 

Públicas Federal, Estaduais e Municipais, FGTS e INSS e Trabalhista; 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I. Efetuar o pagamento até o quinto dia útil, após o  f e c h a m e n t o  m e n s a l  d a prestação de 

serviços. 

II. Serão pagos os serviços efetivamente prestados, sendo os valores unitários de cada 

procedimento determinado, conforme a resolução anexa neste edital. 

III. Vistoriar, periodicamente, as instalações do prestador, visando verificar a manutenção das 
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condições satisfatórias constatadas por ocasião da contratação; 

IV. Supervisionar e fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços sociais. 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS/PENALIDADES 

18.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato de Prestação de Serviços a ser firmado 

entre as partes ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada em cada caso, as sanções previstas na 

Lei Federal 14.133/2021, ou seja: 

I. Advertência; 

II. Multa, correspondente de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando-se como parâmetro a 

série histórica dos últimos seis meses, pago ao Contratado, podendo ser descontado na fatura 

apresentada no mês subsequente; 

III. Suspensão temporária de contratar com a Prefeitura Municipal de Goiandira; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração enquanto perdurarem 

os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração por 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 

18.2. As sanções de “Advertência”, “Impedimento de licitar e contratar” e “Declaração de 

Inidoneidade”, poderão ser aplicadas conjuntamente com sanção de “Multa”, conforme Artigo 156, 

§ 7º, da Lei 14.133/2021. 

18.3. A contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, 

porém com atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento 

convocatório será aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até 

o 15º (décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada cumulativamente com 

as demais sanções previstas neste Edital. 

1. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do objeto 

do contrato será aplicado multa percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação 

não cumprida nos seguintes percentuais: 

2. do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação não 

cumprida; 

3. do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da prestação 

não cumprida; 

4. 26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da prestação não 

cumprida; 

18.4. Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 

30 (trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou 

execução de serviços. 

18.5. Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no 
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cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços. 

18.6. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória 

no percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

18.7. A declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública durará 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

19. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

19.1. Constituem motivos de rescisão do Contrato de Credenciamento: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

III. A lentidão no cumprimento do contrato, levando o Contratante, a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento dos serviços ofertados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação 

da Contratada que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa 

autorização da CONTRATANTE; 

VII. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

IX. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

X. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante da Contratante designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato; 

XI. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que 

prejudique a execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do Contratante e exaradas no 

processo administrativo que se referir o contrato; 

XIII. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação; 

XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
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decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já executados, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que se normalize a situação; 

XV. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

XVI. Descumprimento do disposto do Artigo 68, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 

19.2. A extinção dos contratos dar-se-á na forma dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

20. DO PAGAMENTO.                                                                                        

20.1. Efetuar o pagamento até o quinto dia útil, após o fechamento mensal da prestação de 
serviços. 
20.2. Serão pagos os serviços efetivamente prestados, sendo os valores unitários de cada 
procedimento determinado, conforme pesquisa de preços, anexa ao edital e etp. 
20.3. Os recursos oriundos para tais despesas são oriundos do  

21. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

21.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do disposto no artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante Termo Aditivo, de acordo 
com o interesse entre as partes. 

21.2. O(s) serviço(s) a ser (em) executado(s) pelas empresas(s) credenciadas estará (ao) 
sujeito(s) à aceitação pela CONTRATANTE, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo 
não esteja de acordo com o especificado no Edital, ou em virtude da indisponibilidade financeira 
e/ou orçamentária necessidade do serviço. 
21.3. Por ocasião do pagamento dos serviços o Município procederá à retenção dos tributos e 

contribuições, na forma da legislação vigente. 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

22.1. A Prefeitura Municipal de Goiandira reservará dotação orçamentária própria para a 
execução de cada uma das obrigações contratuais que forem assumidas. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

23.1. A contratada ao aceitar participar do Edital de Chamada Pública, implicará no total, 
integral e irretratável aceitação dos termos deste, e seus anexos, bem como a observância dos 
regulamentos administrativos. 
23.2. O Edital e seus Anexos, bem como a proposta da empresa, farão parte integrante do 
contrato e/ou outro documento equivalente, independente de transcrição. 
23.3. As normas que disciplinarão o Edital serão sempre interpretadas em favor do 
interesse público, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

23.4. Aos casos omissos aplicar-se-á as demais disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações e demais legislações pertinentes. 

23.5. Os proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
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informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do Credenciamento. 

23.6. A publicação do resultado com a relação dos participantes desta Chamada Pública não 

importará em direito à contratação. 

23.7. No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste 

ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente 

qualquer reclamação. 

23.8. São anexos deste Edital: 

I - Estudo Técnico Preliminar 

II- Termo de Referência 

III - Minuta de Ofício de Solicitação de Credenciamento/Proposta; 

IV- Declaração de inexistência de fator impeditivo de contratar com a administração pública; 

V - Declaração de Veracidade das Informações e Concordância; 

VI - Declaração de Não Exercício de Cargo/Emprego/Função Pública; 

VII - Declaração, de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal de 

1988. 

XIII - Minuta de Contrato 

 

 

Goiandira/GO, aos 22 de julho do ano de 2026. 

 

 

 

 

 

Thalita Gabryelle Oliveira de Almeida 

Agente de Contratação 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
Área Requisitante: Prefeitura Municipal de Goiandira 
 
Objeto da Contratação: Prestação de serviços em veículos leves, médios, pesados e maquinas, 
serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, para manutenção dos diversos órgãos e 
secretarias do município de Goiandira. 
 
Modalidade: Chamada Pública – Tipo Credenciamento 004/2026 
 
Processo Administrativo: 2723/2026 
 
Vigência da contratação: 12 meses, podendo ser prorrogável através de aditivo, na forma da Lei n° 
14.133, de 2021.  

2 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

A contratação pretendida encontra amparo no planejamento de contratações do órgão, já que 

ocorrem todos os anos, sendo a quantificação vinculada a média utilizada nos últimos 12 meses, assim 

como a qualificação dos itens a serem adquiridos. 

Nesse sentido, como o Plano Anual de Contratações ainda não foi formalizado se utilizará o 

histórico das aquisições nos últimos 12 meses, com aumento da demanda em até 20%, para fins de 

reserva. 

3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
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A presente contratação se justifica pela necessidade contínua imprescindível de manutenção 

preventiva e corretiva da frota municipal, que inclui veículos leves, utilitários, caminhões, 

ônibus, máquinas pesadas e equipamentos diversos, utilizados por diferentes secretarias para a 

execução das atividades administrativas e operacionais do Município de Goiandira. 

Considerando a diversidade, o volume e o desgaste natural dos veículos e máquinas em uso, 

torna-se inviável a manutenção exclusiva por equipe própria da Administração Pública, seja pela 

limitação técnica, estrutural ou de pessoal disponível. Assim, a contratação de empresas 

especializadas, por meio de credenciamento, assegura a flexibilidade necessária para atendimento 

conforme demanda, respeitando critérios técnicos e valores previamente definidos. 

A adoção do credenciamento permite a ampliação da rede de prestadores habilitados, 

promovendo maior eficiência, agilidade e economicidade na prestação dos serviços, além de garantir 

que os veículos e máquinas estejam em plenas condições de uso, assegurando a continuidade dos 

serviços públicos essenciais prestados à população. 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os serviços te m natureza comum tendo em vista que seus padro es de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaço es usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Podera o participar do credenciamento pessoas jurí dicas/fí sicas que atenderem aos 

procedimentos contidos no Edital e anexos, inclusive este estudo e o termo de refere ncia, que tenha 

seu objeto contratual compatí vel com o que se almeja contratar no presente processo, desde que 

atendidos os requisitos de habilitaça o. 

Para PESSOAS JURÍDICAS entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes 

requisitos e documentos: 

- Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado 

dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

- Cartão de CNPJ (Comprovante de inscrição e situação cadastral); 
- Documento pessoal do representante legal da empresa; 

- Comprovante de endereço atualizado, telefone para contato e e-mail; 

- Certidão de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

- Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual de Goiás, e Municipal do domicílio 

ou sede do proponente; 

- Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal. 

- Certidão de regularidade relativa junto à Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT. 

- Qualificação Técnica 
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Comprovação de aptidão para as prestações de serviços de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor.  

O credenciado deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre documentos.  

- Minuta de Ofício de Solicitação de Credenciamento/Proposta (Anexo III do edital); 

- Declaração de que inexistem fatos impeditivos para contratar com a administração pública (Anexo 
IV do edital); 

- Declaração de veracidade de informações e concordância (Anexo V do edital); 

-     Declaração individual dos sócios da empresa, que não exerçam cargo, emprego ou função pública 

(Anexo VI do edital); 

- Declaração de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 16 anos de idade, em trabalho de qualquer natureza, 

exceto na condição de menor aprendiz, a partir de 14 anos de idade, em cumprimento do disposto no 

Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Anexo VII do edital); 

 

Para PESSOAS Físicas entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes requisitos e 

documentos: 

- Cópia do documento de identificação com foto do profissional mecânico; 

- Comprovante de conclusão de curso técnico/profissionalizante na área de mecânica; 

- Comprovante de endereço atualizado, telefone para contato e e-mail; 

- Certidão de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

- Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual de Goiás, e Municipal do domicílio 

ou sede do proponente; 

- Certidão de regularidade relativa junto à Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT. 

- Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para as prestações de serviços de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  
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Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor.  

O credenciado deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

- Minuta de Ofício de Solicitação de Credenciamento/Proposta (Anexo III do edital); 

- Declaração de que inexistem fatos impeditivos para contratar com a administração pública (Anexo 
IV do edital); 

- Declaração de veracidade de informações e concordância (Anexo V do edital); 

-     Declaração individual dos sócios da empresa/pessoa, que não exerçam cargo, emprego ou função 

pública (Anexo VI do edital); 

 

Os documentos para cadastramento deverão ser apresentados por cópias autenticadas em 

cartório ou por servidor designado do Município mediante a apresentação do original, ficando 
os documentos arquivados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Goiandira – 

GO.  

 OBS: Todos os documentos exigidos neste edital deverão estar com a data de validade em 

vigor na data de entrega da proposta. 

5 - LEVANTAMENTO DO MERCADO 

 

Abaixo estão possíveis alternativas de mercado à contratação por hora técnica para serviços de 

manutenção da frota municipal, com suas respectivas vantagens e limitações: 

5.1 Contratação por Pregão Eletrônico com Registro de Preços 

Descrição: Seleção de empresa(s) por licitação, com valores registrados em ata de preços para futura 

contratação conforme necessidade. 

Vantagens: 

• Preços previamente fixados, garantindo controle orçamentário. 

• Possibilidade de contratação por demanda, sem necessidade de pagamento fixo. 

• Ampla concorrência e transparência do processo. 

Limitações: 

• Menor flexibilidade de escolha entre prestadores. 

• Dependência de apenas uma ou poucas empresas vencedoras. 
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• Pode haver demora no atendimento caso a empresa vencedora esteja sobrecarregada. 

5.2 Contrato Global de Manutenção (por lote ou tipo de veículo) 

Descrição: Contratação de uma ou mais empresas para manutenção da frota por tipo de veículo, com 

preços fixos mensais ou por pacote de serviços. 

Vantagens: 

• Maior previsibilidade de custos. 

• Responsabilização contratual direta por desempenho e prazos. 

• Possibilidade de SLA (níveis de serviço) mais bem definidos. 

Limitações: 

• Menor flexibilidade para atender demandas específicas ou pontuais. 

• Risco de concentração em poucos fornecedores e dificuldade de substituição. 

5.3 Locação de Veículos com Manutenção Inclusa 

Descrição: Aluguel de veículos e/ou máquinas com manutenção inclusa no contrato, transferindo a 

responsabilidade da conservação ao locador. 

Vantagens: 

• Redução da carga administrativa da manutenção. 

• Frota constantemente renovada. 

• Maior previsibilidade orçamentária. 

Limitações: 

• Custo mais elevado no longo prazo. 

• Inadequado para veículos e máquinas já pertencentes à frota. 

• Pode não atender a necessidades específicas de veículos pesados ou customizados. 

5.4 Criação de Oficina Municipal com Terceirização Parcial 

Descrição: Implantação de estrutura própria de manutenção com apoio de terceirizados apenas para 

serviços específicos (ex.: auto elétrica). 

Vantagens: 

• Maior controle e padronização dos serviços. 

• Redução de custos em longo prazo com serviços recorrentes. 
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Limitações: 

• Alto custo de implantação e manutenção da estrutura física. 

• Necessidade de contratação e capacitação de pessoal. 

• Menor agilidade para manutenções especializadas ou pontuais. 

5.5 Acordos Diretos com Concessionárias ou Autorizadas por Marca 

Descrição: Contratos específicos com oficinas autorizadas por marca (ex.: Ford, Volkswagen) para 

garantir compatibilidade técnica. 

Vantagens: 

• Garantia de qualidade. 

• Atendimento técnico especializado por marca. 

Limitações: 

• Pode ser mais caro que oficinas independentes. 

• Inadequado para veículos fora do período de garantia ou muito antigos. 

5.6 Credenciamento (Art. 79, I da Lei nº 14.133/2021) 

Descrição: Chamamento público para credenciar empresas interessadas em prestar serviços nas 

condições previamente estabelecidas pela Administração, com pagamento por hora técnica e 

conforme demanda. 

Base Legal: Lei nº 14.133/2021, art. 79, I – Credenciamento é admitido para contratação paralela 

e não excludente de prestadores que preencham os requisitos previamente definidos pela 

Administração. 

Vantagens: 

• Maior flexibilidade e agilidade no atendimento, com múltiplos fornecedores 

credenciados. 

• Permite atendimento simultâneo e conforme a especialidade/estrutura de cada empresa. 

• Favorece a ampla concorrência e o acesso de empresas locais. 

• Eficiência e economicidade, com pagamento apenas pelos serviços prestados. 

• Ideal para atendimento contínuo e por demanda variável, como manutenção de frota 

diversa. 

Limitações: 
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• Exige controle rigoroso da execução e medição dos serviços. 

• Requer gestão administrativa eficaz para garantir equidade na distribuição das demandas entre 

credenciadas. 

➢ Quadro Comparativo das Alternativas de Contratação 

Modalidade Vantagens Limitações 
Adequação ao Caso de 

Goiandira/GO 

1. Pregão com 
Registro de Preços 

Transparência, preço 
fixo, concorrência ampla 

Menor flexibilidade, 
risco de 

dependência de 
poucos fornecedores 

Adequada para serviços 
comuns. Risco de falta de 

fornecedores locais 

2. Contrato Global 
por Tipo de 

Veículo 

Previsibilidade de 
custos, SLA definidos 

Rígido, menor 
adaptação às 

demandas pontuais 

Pouco adequada devido à 
frota diversificada e 

envelhecida 

3. Locação com 
Manutenção 

Inclusa 

Frota renovada, menor 
gestão interna 

Custo alto, inviável 
para frota própria 

existente 

Inadequada - Município já 
possui frota própria 

4. Oficina 
Municipal + 

Terceirização 
Parcial 

Maior controle, redução 
de custo a longo prazo 

Custo inicial elevado, 
necessidade de 

pessoal qualificado 

Viável a médio prazo - 
Depende de investimento 

em estrutura 

5. Contratos com 
Oficinas 

Autorizadas 
Qualidade técnica 

Alto custo, 
limitações para frota 

mista e antiga 

Adequada apenas para 
veículos novos/em 

garantia 

6. Credenciamento 
(Art. 79, I – Lei 

14.133/21) 

Flexibilidade, múltiplos 
fornecedores locais, 

pagamento por 
demanda, 

economicidade 

Exige boa gestão e 
controle operacional 

Altamente adequada - 
Permite contratar oficinas 

de Goiandira e região 
conforme demanda 

7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS ELETRICOS EM 
(VEÍCULOS TIPO UTLITÁRIOS) – 
SERVIÇOS ELÉTRICO GERAL 

HORA 900 
 R$                                   

132,88  
 R$                           

119.592,00  
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1 2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS ELETRICOS EM VEICULO 
PESADO (CAMINHÃO, MICRO 
ONIBUS E ONIBUS) – SERVIÇOS 
ELÉTRICO 

HORA 600 
 R$                                   

164,30  
 R$                             

98.580,00  

1 3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS ELETRICOS EM 
MAQUINAS (RETROESCAVADEIRA, 
PA CARREGADEIRA, 
MOTONIVELADORA) – SERVIÇOS 
ELÉTRICO GERAL 

HORA 300 
 R$                                   

179,04  
 R$                             

53.712,00  

1 4 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA  
SERVIÇOS ELETRICOS VEICULOS 
MEDIOS 
(VAN) – SERVIÇOS ELÉTRICO 
GERAL 

HORA 950 
 R$                                   

134,85  
 R$                           

128.107,50  

1 5 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS MECANICO EM  
(VEÍCULOS TIPO UTLITÁRIOS) – 
SERVIÇOS MECANICOS GERAL 

HORA 1250 
 R$                                   

139,19  
 R$                           

173.987,50  

1 6 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS MECANICO EM VEICULO 
MEDIO (VAN – SERVIÇOS 
MECANICOS GERAL 

HORA 1250 
 R$                                   

140,99  
 R$                           

176.237,50  

1 7 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS MECANICO EM 
MAQUINAS 
(RETROESCAVADEIRA, PA 
CARREGADEIRA, 
MOTONIVELADORA) – SERVIÇOS 
MECANICO GERAL 

HORA 800 
 R$                                   

195,61  
 R$                           

156.488,00  

1 8 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
SERVIÇOS MECANICO EM VEICULO 
PESADO (CAMINHÃO, MICRO 
ONIBUS E ONIBUS) – SERVIÇOS 
MECANICOS GERAL 

HORA 1000 
 R$                                   

160,71  
 R$                           

160.710,00  

      

 R$                       
1.067.414,50  
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8 – ESTIMATIVA DE VALORES 

 

O Departamento de Compras realizou cotação para fins de formação de preço parâmetro para 

realização de abertura de processo licitatório, pela lei 14.133/2021. ABERTURA DE 

CREDENCIAMENTO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM VEÍCULO LEVES, MÉDIOS, PESADOS E 

MAQUINAS, SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRICOS, PARA MANUTENÇÃO DOS DIVERSOS ÓRGÃOS E 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GOIANDIRA. 

 

1 - Foi realizada pesquisa junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP– 

(https://www.gov.br/pncp/pt-br) 

 

• EDITAIS EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº (8000) | 6-0/2026 ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO 

17/04/2026 LOCAL: SANTO ANTÔNIO DA BARRA/GO ÓRGÃO: MUNICIPIO DE SANTO 

ANTONIO DA BARRA UNIDADE COMPRADORA: 2 - MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA 

BARRA (HTTPS://PNCP.GOV.BR/APP/EDITAIS/37275823000130/2026/56) TERMO DE 

REFERENCIA EM ANEXO.  

 

• EDITAL Nº 12/2026 ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO 07/04/2026 LOCAL: CAMPOS VERDES/GO 

ÓRGÃO: MUNICIPIO DE CAMPOS VERDES UNIDADE COMPRADORA: 10 - MUNICIPIO DE 

CAMPOS VERDES (HTTPS://PNCP.GOV.BR/APP/EDITAIS/01493998000176/2026/123) 

TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO. 

 

• EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº (5262) | 36-0/2025 ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO 

11/11/2025 LOCAL: SIMOLÂNDIA/GO ÓRGÃO: MUNICIPIO DE SIMOLANDIA UNIDADE 

COMPRADORA: 10 - MUNICIPIO DE SIMOLANDIA 

(HTTPS://PNCP.GOV.BR/APP/EDITAIS/24855058000185/2025/4320 TERMO DE 

REFERENCIA EM ANEXO. 

 

• EDITAIS EDITAL Nº (14882) | 27-0/2025 ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO 06/08/2025LOCAL: 

SILVÂNIA/GO  ÓRGÃO: MUNICIPIO DE SILVANIA UNIDADE COMPRADORA: 3 - PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SILVANIA 

(HTTPS://PNCP.GOV.BR/APP/EDITAIS/01068030000100/2025/506) TERMO DE 

REFERENCIA EM ANEXO. 

 

• Ato que autoriza a Contratação Direta nº 156 | Processo 266/2026 Última atualização 

09/06/2026 Acessar Contratação Local: Boa Vista do Cadeado/RS Órgão: MUNICIPIO DE 

BOA VISTA DO CADEADO Unidade compradora: 0000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 

(https://pncp.gov.br/app/editais/04216132000106/2026/249) TERMO DE REFERENCIA 

EM ANEXO. 

 

• Edital de Chamamento Público nº 19/2026 Última atualização 09/06/2026 Acessar 

Contratação Local: Jacutinga/MG Órgão: MUNICIPIO DE  JACUTINGA Unidade compradora: 1 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUTINGA 

https://pncp.gov.br/app/editais/37275823000130/2026/56
https://pncp.gov.br/app/editais/01493998000176/2026/123
https://pncp.gov.br/app/editais/24855058000185/2025/4320
https://pncp.gov.br/app/editais/01068030000100/2025/506
https://pncp.gov.br/app/editais/04216132000106/2026/249
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(https://pncp.gov.br/app/editais/17914128000163/2026/76) TERMO DE REFERENCIA 

EM ANEXO. 

 

• Editais Edital de Chamamento Público nº 15/2025 Última atualização 27/05/2026 Local: 

Ibirubá/RS Órgão: MUNICIPIO DE IBIRUBA Unidade compradora: 1 -  MUNICÍPIO DE 

IBIRUBÁ – RS Modalidade da contratação: Credenciamento Modo de disputa: Não se aplica 

(https://pncp.gov.br/app/editais/87564381000110/2025/390) TERMO DE REFERENCIA 

EM ANEXO. 

 

 

• EDITAIS EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 107/2026 ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO 

28/05/2026 OCAL: ITARARÉ/SP ÓRGÃO: MUNICIPIO DE ITARARE UNIDADE 

COMPRADORA: 11.2026 - SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 

(HTTPS://PNCP.GOV.BR/APP/EDITAIS/46634390000152/2026/1510 TERMO DE 

REFERENCIA EM ANEXO. 

 

• Editais  Edital nº 12/2026 Última atualização 25/03/2026 Acessar Contratação Local: 

Saltinho/SP Órgão: MUNICIPIO DE SALTINHO Unidade compradora: 1 - PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SALTINHO (https://pncp.gov.br/app/editais/66831959000187/2026/25) 

TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO 

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

Foi utilizado a metodologia “MEDIA”, para estabelecer o valor referência para abertura do processo 

licitatório, tendo o valor referencial presente no relatório de apuração em anexo no processo.  

 
9 - VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação 

deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade 

técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

O parcelamento que poderá compor a solução é a regra, ou seja, a contratação ou compra 

deve ser por item sempre que o objeto for divisível, assim estará ampliada a participação de 

licitantes/concorrentes. 

No presente caso, o objeto é técnica e economicamente divisível, sendo viável o seu 

parcelamento por especialidade de serviço – mecânica, auto elétrica–, de modo a possibilitar o 

credenciamento de empresas distintas conforme sua área de atuação. Tal medida garante a 
ampliação da competitividade, permitindo a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte que, por vezes, não detêm estrutura para prestar todos os tipos de manutenção de forma 

conjunta. 

Ademais, a adoção do credenciamento como modelo de contratação também reforça a 

viabilidade do parcelamento, pois possibilita a contratação simultânea de várias oficinas ou 

https://pncp.gov.br/app/editais/17914128000163/2026/76
https://pncp.gov.br/app/editais/87564381000110/2025/390
https://pncp.gov.br/app/editais/46634390000152/2026/1510
https://pncp.gov.br/app/editais/66831959000187/2026/25
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prestadores, especializados em serviços específicos e localizados em diferentes pontos do Município 

ou da região, o que proporciona maior eficiência logística e rapidez no atendimento das demandas. 

A divisão do objeto por natureza dos serviços evita a concentração do mercado em um único 

contratado e confere maior autonomia à Administração, que poderá escolher, conforme a demanda 

e a disponibilidade, a empresa credenciada mais adequada, respeitado o critério de rodízio 

previamente definido. Além disso, o parcelamento contribui para a economicidade, uma vez que 

permite a contratação da empresa com melhor custo-benefício por tipo de serviço. 

Portanto, o parcelamento do objeto, conforme suas especialidades técnicas, é medida 

necessária, vantajosa e alinhada aos princípios da legalidade, competitividade, eficiência e 

economicidade, nos termos do art. 47 da Lei nº 14.133/2021. 

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não haverá contratações correlatadas ou interdependentes. Todos os serviços para atendimento 

Assistencial de Natureza Jurídica deverão ser efetivados a partir do referido credenciamento. 

11 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com a presente contratação, assegurar a prestação contínua, eficiente e 

economicamente vantajosa dos serviços de manutenção corretiva e preventiva da frota de veículos e 

máquinas do Município, por meio do credenciamento de empresas especializadas nas áreas de 

mecânica, auto elétrica. 

Almeja-se, igualmente, garantir o tratamento isonômico entre os potenciais prestadores de 

serviço, promovendo ampla concorrência, conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. Busca-se prevenir 

riscos de contratação com sobrepreço, preços inexequíveis ou possibilidade de superfaturamento, 

promovendo a contratação com valores compatíveis com os praticados no mercado. 

O modelo de credenciamento visa também conferir agilidade na contratação e descentralização 

da execução dos serviços, permitindo à Administração a escolha da empresa mais adequada à 

necessidade específica, considerando critérios como especialidade técnica, localização e tempo de 

resposta. 

Adicionalmente, a contratação exigirá das credenciadas o cumprimento das boas práticas de 

sustentabilidade, incentivando o uso responsável de materiais, o descarte adequado de resíduos, a 

reutilização de peças sempre que possível e a redução dos impactos ambientais decorrentes das 

atividades de manutenção, em consonância com os objetivos da política pública de desenvolvimento 

sustentável da Administração. 

12- PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Após a fase de habilitação, as entidades/empresas que ainda não possuem vínculo com o 

Município de Goiandira, deverá passar por visita técnica pela equipe da Prefeitura Municipal de 

Goiandira com o objetivo de identificar e avaliar a capacidade física e operacional e a qualidade das 

ações e dos serviços a serem prestados. 
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Somente após a emissão de parecer circunstanciado de auditoria favorável, esta Secretaria 

celebrará o contrato com o prestador., conforme prevê o inciso VII, artigo 129 da Portaria de 

Consolidação/GM nº 01/2017: 

Art.129 

(...) 

VII. “visita técnica para qualificação: inspeção realizada pelo ente 
federado contratante à entidade cadastrada com o objetivo de 
identificar e avaliar a capacidade física e operacional e a qualidade 
das ações e dos serviços prestados, com a emissão de parecer 
circunstanciado, que fundamentará a decisão acerca da habilitação 
da entidade.” 

(...) 

Os prestadores de serviços atualmente vinculados ao Munícipio de Goiandira, cuja as 

condições de oferta permaneçam inalteradas, passarão por auditoria após assinatura do novo 
contrato, podendo o mesmo ser rescindido conforme manifestação contrária da equipe de auditoria 

desta Secretaria, respeitado o direito da ampla defesa e do contraditório. 

13- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

 

Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, os quais são 

mencionados na tabela a seguir, juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela 

contratada: 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de resíduos perigosos (óleos 
lubrificantes usados, graxas) 

Exigência de descarte adequado conforme 
normas ambientais (CONAMA nº 
362/2005) e coleta por empresa 

licenciada. 

Contaminação do solo por derramamento 
de fluidos automotivos 

Uso obrigatório de bacias de contenção, 
pisos impermeáveis e armazenamento 

seguro de produtos químicos. 

Emissão de poluentes atmosféricos 
(pintura, combustão) 

Ventilação adequada nos ambientes de 
trabalho e uso de filtros/capelas quando 

aplicável. 

Geração de resíduos sólidos (filtros, peças 
trocadas, latas) 

Segregação, acondicionamento e 
destinação conforme tipo de resíduo, com 

reciclagem quando possível. 
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Poluição hídrica pelo descarte irregular de 
efluentes líquidos 

Proibição de descarte em redes pluviais e 
exigência de conexão a um sistema de 

coleta de efluentes ou tanque de 
retenção. 

Poluição sonora decorrente do uso de 
equipamentos 

Execução de serviços em áreas adequadas 
e durante horários permitidos pela 

legislação municipal. 

Risco de incêndios por armazenamento 
inadequado de inflamáveis 

Manutenção de extintores, sinalização e 
armazenamento conforme as normas de 

segurança (NRs e ABNT). 

14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A formalização do Edital para Credenciamento de Prestadores de Serviços de Natureza Jurídica/físicas se 

faz extremamente necessário para continuidade dos serviços ofertados a população. E assim como nos 

anos anteriores as necessidades demonstram a viabilizada da execução. 

15- ANEXOS 

- Sem anexos. 

16- RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

Goiandira, 10 de junho de 2026.  

 

 
__________________________________________________ 

Cleonice Maria Grigório Peixoto 

Gestora FMAS 

__________________________________________________ 

Marcos Antônio Tristão da Silva 

Gestor de Infraestrutura 

Fiscal do Contrato 

_________________________________________________ 

Laiane Cristina Fernandes 

Gestora FMS 

_______________________________________________ 
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Leandro Marques de Souza 

Gestor FMMA 

_______________________________________________ 

Isabela Morena Dias da Silva 

Gestora ADM 

_____________________________________________ 

Elaine Fernandes Machado 

Gestora FME 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA  

(Processo Administrativo n° 2723/2026) 

1. DO OBJETO 

 Credenciamento de pessoa jurídica/física para contratação de prestação de serviços em veículo 

leves, médios, pesados e maquinas, serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, para 

manutenção dos diversos órgãos e secretarias do município de Goiandira.  

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

A presente contratação se justifica pela necessidade contínua imprescindível de manutenção 

preventiva e corretiva da frota municipal, que inclui veículos leves, utilitários, caminhões, ônibus, 

máquinas pesadas e equipamentos diversos, utilizados por diferentes secretarias para a execução 

das atividades administrativas e operacionais do Município de Goiandira. 

Considerando a diversidade, o volume e o desgaste natural dos veículos e máquinas em uso, torna-

se inviável a manutenção exclusiva por equipe própria da Administração Pública, seja pela 

limitação técnica, estrutural ou de pessoal disponível. Assim, a contratação de empresas 

especializadas, por meio de credenciamento, assegura a flexibilidade necessária para atendimento 

conforme demanda, respeitando critérios técnicos e valores previamente definidos. 

A adoção do credenciamento permite a ampliação da rede de prestadores habilitados, promovendo 

maior eficiência, agilidade e economicidade na prestação dos serviços, além de garantir que os 

veículos e máquinas estejam em plenas condições de uso, assegurando a continuidade dos serviços. 

públicos essenciais prestados à população. 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL 

O credenciamento acontecerá fundamentado no artigo 79, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. O 

procedimento para o credenciamento terá como fundamento o Decreto nº 11.878, de 09 de janeiro 
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de 2024 que dispõe sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e 

serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Após a solicitação, os serviços deverão ser atendidos em no máximo 24 (vinte e quatro) horas.  
4.2 A Administração reserva-se o direito de pedir a substituição de algum funcionário que não atenda 

aos serviços solicitados pela Administração.  

4.3 A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de pessoa a 

ser designada pela Administração Municipal.  

4.4 Todos os materiais e ferramentas necessários para a execução do objeto do presente contrato 

serão fornecidos pela contratada.  

4.5 A locomoção dos profissionais até o local de trabalho bem como o seu retorno, será de 

responsabilidade do credenciado, vedado o cômputo deste horário para fins de cobrança de hora 

trabalhada.  

4.7 O Credenciado ficará sujeito aos controles de execução de serviços, sendo os mesmos fornecidos 

pelo município, devendo sempre estar especificado o prazo de garantia dos serviços realizados ou a 

justificativa, quando esta não existir.  

4.8 O objeto deste Credenciamento deve ser fornecido por pessoa jurídica/física regularmente 

constituída e executado pelo próprio proprietário ou por funcionário legalmente contratado.  

4.9 Os materiais necessários para a realização dos serviços, deverão ser solicitados formalmente, 

sendo estes de responsabilidade do Município, porém não computando o tempo que for necessário 

para a aquisição dos mesmos.  

4.10 Os serviços objeto deste Edital, abrangem inclusive a montagem e desmontagem de motores, 

caixas de câmbio e diferenciais, quando necessários.  

4.11 A contratada deverá observar as normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes, bem 

como obedecer aos princípios básicos de organização e material de qualidade mínima para aceitação, 

além da legislação trabalhista e ambiental.  

4.12 O Município utilitário, reserva-se o direito de não receber os serviços prestados em desacordo 

com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto as 

formas da Lei Federal de nº 14.133/2021.  

4.13 O licitante é obrigado a substituir os equipamentos, material de consumo ou refazer, de imediato 

e às suas expensas, os serviços prestados em que se verificarem irregularidades.  

4.14 O licitante deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato.  

4.15 O licitante deverá responsabilizar-se por quaisquer danos que seus empregados causarem à 

contratante.  
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4.16 O licitante deverá responsabilizar-se por qualquer acidente que venha ocorrer com seus 

empregados.  

4.17 O licitante deverá manter devidamente limpos os logradouros onde se realizarem os serviços.  

4.18 O licitante deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela contratante, sem qualquer 

ônus adicional para o Município.  

4.18 O licitante obriga-se a prestar ao Município utilitário todas as informações e esclarecimentos 

necessários ao acompanhamento dos trabalhos, sempre que solicitado.  

4.20 O município não responderá, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus 

servidores, nem pelas condições oferecidas e outros serviços e produtos ofertados, dos valores 

autorizados.  

 

4.21 A credenciada será responsável exclusiva e integralmente pela contratação dos serviços e 

fornecimentos relacionados neste documento e pela utilização de pessoal para sua execução, 

incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 

município.  

4.22 No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração às cláusulas do 

termo de credenciamento, o município poderá promover o descredenciamento da credenciada, não 

permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 

vincendas ou se proceda à quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 

legislação federal e municipal incidente.  

4.23 A formalização do credenciamento se dará através da assinatura do documento denominado 

“Termo de Credenciamento”, conforme modelo constante do edital.   

5. DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

A estimativa de custo da presente contratação é de R$ 1.067.414,50 (UM MILHÃO, SESSENTA E 

SETE MIL, QUATROCENTOS E QUATORZE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

Serão pagos os serviços efetivamente prestados, sendo os valores unitários de cada procedimento 

determinado conforme cotação realizada no PNCP. 

O pagamento será até o quinto dia útil, após o, exceto as situações excepcionais devidamente 

justificadas. 

Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado: 

a) Fatura discriminada (Nota Fiscal Eletrônica) devidamente atestada pelo (s) fiscal (ais) 

designado (s) pela: Prefeitura Municipal de Goiandira.  

b)  CND da União; CND Estadual; CND do FGTS; CND Trabalhista; CND Municipal. 
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Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item anterior, 

bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta 

à adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das obrigações assumidas pela 

adjudicatária ou decorrente do Contrato; 

O pagamento somente efetuar-se-á mediante a tempestividade das certidões anteriormente 

mencionadas. Caso a contratada entregue certidão com data expirada ou que venha expirar-se antes 

da liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma 

atualizada; 

Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses de Tabela Diferenciada, adotada pela Prefeitura Municipal de Goiandira. 

 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 

contrato e iniciar outro credenciamento. 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, podendo ter sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante consenso entre as partes, 

observado o disposto no artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

8. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO 

Para PESSOAS JURÍDICAS entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes 

requisitos e documentos: 

- Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado 

dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

- Cartão de CNPJ (Comprovante de inscrição e situação cadastral); 

- Comprovante de endereço atualizado, telefone para contato e e-mail; 
- Documento pessoal do representante legal da empresa;  

- Certidão de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

- Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual de Goiás, e Municipal do domicílio 

ou sede do proponente; 

- Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal. 
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- Certidão de regularidade relativa junto à Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT. 

- Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para as prestações de serviços de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas/fisicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso.  

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor.  

O credenciado deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

- Minuta de Ofício de Solicitação de Credenciamento/Proposta (Anexo III do edital); 

- Declaração de que inexistem fatos impeditivos para contratar com a administração pública 
(Anexo IV do edital); 

- Declaração de veracidade de informações e concordância (Anexo V do edital); 

-     Declaração individual dos sócios da empresa, que não exerçam cargo, emprego ou função pública 

(Anexo VI do edital); 

- Declaração de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 16 anos de idade, em trabalho de qualquer 

natureza, exceto na condição de menor aprendiz, a partir de 14 anos de idade, em cumprimento do 

disposto no Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Anexo VII do edital); 

Para PESSOAS Físicas entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes requisitos 

e documentos:  

- Cópia do documento de identificação com foto do profissional mecânico;  

- Comprovante de conclusão de curso técnico/profissionalizante na área de mecânica;  

- Comprovante de endereço atualizado, telefone para contato e e-mail;  

- Certidão de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

- Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual de Goiás, e Municipal do domicílio 

ou sede do proponente;  

- Certidão de regularidade relativa junto à Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT.  

- Qualificação Técnica  

Comprovação de aptidão para as prestações de serviços de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 



 
 

 
 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANDIRA 

  P á g i n a  33 | 46 

 
 

diferentes atestados executados de forma concomitante.  

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

O credenciado deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos.  

- Minuta de Ofício de Solicitação de Credenciamento/Proposta (Anexo III do edital);  

- Declaração de que inexistem fatos impeditivos para contratar com a administração pública 

(Anexo IV do edital);  

- Declaração de veracidade de informações e concordância (Anexo V do edital);  

- Declaração individual dos sócios da empresa/pessoa, que não exerçam cargo, emprego ou 

função pública (Anexo VI do edital); 

Os documentos para cadastramento deverão ser apresentados por cópias autenticadas em 

cartório ou por servidor designado do Município mediante a apresentação do original, 

ficando os documentos arquivados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Goiandira – GO.  

 OBS: Todos os documentos exigidos neste edital deverão estar com a data de validade em 

vigor na data de entrega da proposta. 

9. DOS REQUISITOS E DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

Para a contratação são necessários os seguintes requisitos: 

I - Credenciar profissionais que tenham capacidade instalada para atender as demandas 

solicitadas; 

II - Estar com as certidões fiscais regulares; 

III - Possuir equipe profissional apta a desenvolver os serviços ora credenciados; 

Após a fase de habilitação, as entidades/empresas que ainda não possuem vínculo com o Município 

de Goiandira, deverá passar por visita técnica pela equipe desta Secretaria com o objetivo de 

identificar e avaliar a capacidade física e operacional e a qualidade das ações e dos serviços a serem 

prestados. 

Somente após a emissão de parecer circunstanciado de auditoria favorável, esta Secretaria 

celebrará o contrato com o prestador. 

Os prestadores de serviços atualmente vinculados a Prefeitura Municipal de Goiandira, cuja as 

condições de oferta permaneçam inalteradas, passarão por auditoria após assinatura do novo 

contrato, podendo o mesmo ser rescindido conforme manifestação contrária da equipe desta 

Secretaria, respeitado o direito da ampla defesa e do contraditório. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

A empresa Contratada assumirá de forma integral as obrigações aqui elencadas, sem prejuízo de 

outras que venham a ser instituídas por força de Lei: 

I. Realizar os serviços especificados, de acordo com a programação contida no Edital; 
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II. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da Contratada; 

III. Assumir integralmente a responsabilidade pela boa execução dos serviços, assim como pelo 

cumprimento dos elementos constantes do processo; 

IV. Garantir o acesso dos pacientes aos serviços contratados, sendo estes atendidos com 

gratuidade, conforto, dignidade e respeito para si, e seus acompanhantes; 

V. Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, quantitativa e 

qualitativamente, o atendimento do objeto; 

VI. Garantir o acesso da Prefeitura aos serviços contratados no exercício de seu poder de 

fiscalização; 

VII. Apresentação das certidões de regularidade fiscal relativa aos débitos para com as Fazendas 

Públicas Federal, Estaduais e Municipais, FGTS e INSS e Trabalhista; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Efetuar o pagamento até o quinto dia útil. 

Serão pagos os serviços efetivamente prestados, sendo os valores unitários de cada procedimento 

determinado conforme Tabela Anexa. 

Vistoriar, periodicamente, as instalações do prestador, visando verificar a manutenção das 

condições satisfatórias constatadas por ocasião da contratação; 

Supervisionar e fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de sociais. 

Acompanhar e fiscalizar os serviços através do Fiscal do Contrato, para esse fim designado. 

12. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Observado o disposto no artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/21, o acompanhamento, a 

fiscalização, o recebimento e a conferência dos serviços, serão realizados por representante da 

Prefeitura Municipal de Goiandira nomeado por meio de Portaria. 

A Secretaria, através de seu fiscal, atestará no documento fiscal correspondente, a prestação dos 

serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos 

pagamentos à CONTRATADA; 

A prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência, somente se efetivará com a atestação 

referida no item anterior. 

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

14.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

14.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
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contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.5. Constituem motivos de rescisão do Contrato de Credenciamento:  

 I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

III. A lentidão no cumprimento do contrato, levando o Contratante, a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento dos serviços ofertados; 

IV. O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

VI.  A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação da Contratada que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e 

expressa autorização da CONTRATANTE; 

VII. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

IX. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

X. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante da Contratante designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato;  

XI.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que 
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prejudique a execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do Contratante e exaradas no processo 

administrativo que se referir o contrato; 

XIII. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 

a situação; 

XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento de suas obrigações até que se normalize a situação; 

XV. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

XVI. Descumprimento do disposto do Artigo 68, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 

XVII. A extinção dos contratos dar-se-á na forma dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS/ PENALIDADES 

15.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato de Prestação de Serviços a ser firmado entre 

as partes ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada em cada caso, as sanções previstas na Lei Federal 

14.133/2021, ou seja: 

14.1.1. Advertência; 

14.1.2. Multa, correspondente de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando-se como 

parâmetro a série histórica dos últimos seis meses, pago ao Contratado, podendo ser descontado 

na fatura apresentada no mês subsequente; 

14.1.3. Suspensão temporária de contratar com a Prefeitura Municipal de Goiandira; 

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

Autoridade que aplicou a  penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir a Administração por prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior; 

As sanções de “Advertência”, “Impedimento de licitar e contratar” e “Declaração de Inidoneidade”, 

poderão ser aplicadas conjuntamente com sanção de “Multa”, conforme Artigo 156, § 7º, da Lei 

14.133/2021. 
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A contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com 

atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório será 

aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º (décimo 

quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções previstas neste Edital. 

1. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do 

objeto do contrato será aplicado multa percentual de até 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da prestação não cumprida nos seguintes percentuais: 

2. do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida; 

3. do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida; 

4. 26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida; 

Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30 (trinta) 

dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de 

serviços. 

Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento do 

prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços. 

A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no 

percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

 A declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública durará enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

15. DA PUBLICIDADE 

A Comissão de Licitação dará a devida publicidade mediante a publicação da lista dos PROPONENTES 

habilitados ao credenciamento no Diário Oficial do Município, bem como a disponibilização no site 

https://goiandira.megasofttransparencia.com.br/ . 

Goiandira, 10 de junho de 2026. 

 

 

__________________________________________________  

Cleonice Maria Grigório Peixoto  

Gestora FMAS  

 

https://goiandira.megasofttransparencia.com.br/
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__________________________________________________  

Marcos Antônio Tristão da Silva  

Gestor de Infraestrutura  

Fiscal do Contrato  

 

 

 

 

_________________________________________________  

Laiane Cristina Fernandes  

Gestora FMS  

 

 

_______________________________________________  

Leandro Marques de Souza  

Gestor FMMA  

 

 

_______________________________________________  

Isabela Morena Dias da Silva  

Gestora ADM  

 

 

 

_____________________________________________  

Elaine Fernandes Machado  

Gestora FME 
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ANEXO III 

MINUTA DE OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO / PROPOSTA 

 Goiandira, _____de _______________ de 2026. 
 

A Comissão de Contratação 

Prefeitura Municipal de Goiandira-Go 

Assunto: Solicitação de CREDENCIAMENTO junto à Prefeitura de Goiandira-GO. 

Referência: Edital de Chamamento Público nº 004/2026. 

Senhora Secretária, 

O(A)  ____________________________________________________________, pessoa jurídica/física de direito 

privado, devidamente inscrito(a) no CNPJ sob o nº__________________________, Situado(a) na 

__________________________, Contato _______________________,  EMAIL – 

_______________________________________________, neste ato representado por seu(ua) 

proprietário(a)_______________________________________________, nacionalidade 

_________________________, estado civil _______________________, profissão _____________________, 

portador do RG nº  __________________________, inscrito no CPF sob o nº ________________________, 

vem por meio desta, solicitar credenciamento junto a Prefeitura de Goiandira - GO, para 

execução de serviços _________________________________. Para tal, segue abaixo a proposta de 

serviços a serem prestados mensalmente, bem como as respectivas quantidades a serem ofertadas, 

tudo de acordo com o edital e seus anexos: 

Código do 
serviço Nome do Procedimento Quantidade/Mês 
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_________________________________________ 

NOME 

CPF:  

 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOR IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

O(a) contratado(a) ________________________________________________________, CNPJ/CPF nº 

___________________________________, representada pelo(a) 

Sr.(a)______________________________________________, portador(a) do CPF/MF nº 

_________________________________. 

DECLARA, para fins legais, a inexistência de impedimentos para contratar com a administração 

pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Por ser verdade, firmo a 

presente. 

 

 

 

 

Goiandira, ____ de ________________de 2026. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

NOME: 

CPF:  
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E CONCORDÂNCIA 

 

 

Declaro para todos os fins que as informações e documentos apresentados são verdadeiros, bem 

como, que concordo com as cláusulas estabelecidas no Edital de Chamada Pública nº 004/2026 da 

Prefeitura Municipal de Goiandira. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

 

 

Goiandira, ______ de _________________________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

NOME:  
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CPF:  

 

 

 

 

ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EXERÇO CARGO/EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

 

 

Eu, __________________________________________________ , CPF/MF nº _________________, DECLARO para fins 

de comprovação junto à Prefeitura Municipal de Goiandira que NÃO EXERÇO CARGO, 

EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA, conforme o disposto no artigo 37, incisos XVI e XVII, da 

Constituição Federal em vigor, responsabilizando-me penalmente, civilmente e criminalmente 

na forma da lei. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

 

 

Goiandira, ____ de ______________ 2026. 
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Assinatura 

 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO, DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

 

 

 

A empresa _________________ , CNPJ nº ________, 

representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) do CPF/MF 

nº  , DECLARA, para fins legais, que não possui no seu quadro de 

funcionários, menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso 

XXXIII da Constituição Federal de 1988. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

Goiandira, ____ de _________________ 2026. 
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            Assinatura e carimbo 

 

 

 

 

 

 
ANEXO XIII 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

MINUTA DE CONTRATO TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
GOIANDIRA, E A EMPRESA XXXXXXXX, CNPJ:XXXXXXX Prefeitura Municipal de Goiandira, Estado 
do Goiás, inscrita no CNPJ/MF sob o n.ºxxxxxxxxxxxxx, situada 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada, pelo seu Secretário (a), XXXXXXXXX, portador do RG n.º XXXXX e inscrito no CPF sob 
o n.º XXXXX, e A EMPRESA XXXXXXXX..., resolvem firmar o presente contrato, decorrente do Edital 
de Chamada Pública n° XXX/2026, cujo Edital fica fazendo parte integrante deste, mediante 
cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O objeto deste Edital é o credenciamento ........., conforme Termo 
de Referência.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL O presente contrato será regido na íntegra pela 
Constituição Federal, seguintes; Lei 14133/21 e alterações e demais normas da legislação vigente 
aplicável.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO TETO FINANCEIRO O valor mensal do teto financeiro será de até R$ 
XXXXX, apurado mediante a aplicação dos critérios técnicos descritos no Edital de Chamada Pública 
n°___/2026.  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A despesa decorrente deste contrato correrá 
por conta do Orçamento Fiscal de xxxx da Prefeitura Municipal de Goiandira, conforme descrito 
na Cláusula Terceira deste Termo, com as seguintes características: Órgão: Funcional: 
Projeto/Atividade: Elemento da Despesa: Fonte de Recursos:  

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A prestação dos serviços 
deverá ocorrer conforme as condições a seguir estabelecidas, além daquelas previstas no Edital:  

 a) Atender as solicitações de manutenção preventiva e corretiva dos veículos da frota municipal de 
Goiandira–GO, conforme Ordens de Serviço emitidas pela Secretaria Municipal responsável, em dia 
e horário previamente acordados com o Gestor do Contrato, devendo a CONTRATADA 
disponibilizar capacidade operacional suficiente para atender a demanda dentro dos prazos 
estabelecidos, respeitado o limite financeiro do contrato. 

b) Oferecer atendimento igualitário entre os pacientes encaminhados pelo FMAS e os demais 
pacientes atendidos pelo prestador; 

 c) Prestar os serviços através de profissionais pertencentes aos quadros do CONTRATADO, de 
acordo com as condições e especificações estabelecidas neste instrumento e no contrato;  

d) Não transferir a outrem as obrigações assumidas no contrato, salvo autorização, por escrito, Do 
FMAS, sob pena de rescisão do contrato;  

e) Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto 
contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o FMAS;  
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f) apresentação da produção mensal; 

 g) Realização de vistorias técnicas a critério da contratante.  

h) Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da Contratada; 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DO PAGAMENTO  

a) Após fechamento da produção mensal, que será validado e pago após a conferência com o 
relatório de serviços entregues a Prefeitura Municipal de Goiandira.  

b) O relatório de produção mensal deverá ser entregue a Prefeitura Municipal de Goiandira, até o 
5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço;  

c) Após 20 (vinte) dias da entrega do relatório de produção, a Prefeitura Municipal de Goiandira 
disponibilizará o relatório de crítica contendo os valores aprovados para pagamento; 

 d) A partir da divulgação do relatório de crítica pela Prefeitura Municipal de Goiandira, o prestador 
deverá apresentar a Nota Fiscal no protocolo da Prefeitura municipal para ser encaminhado à 
Controladoria para ” aceite” e posterior pagamento pelo Departamento de finanças;  

e) O pagamento será efetuado através da apresentação da Nota Fiscal, em reais, devidamente 
conferida e aceita pela CONTRATANTE, mediante depósito em conta bancária, correspondente aos 
serviços efetivamente prestados.  

Parágrafo Único: A Nota Fiscal será emitida com o valor correspondente ao relatório de crítica 
emitido mensalmente pela CONTRATANTE,  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as seguintes sanções, sem prejuízo daquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº. 
14.133/21:  

a) pelo atraso injustificado no fornecimento dos serviços, ficará a CONTRATADA sujeita a multa de 
0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, do valor da obrigação, se o atraso for até 
30(trinta) dias. Excedido este prazo, a multa será em dobro;  

b) pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, II e IV do art. 87 da Lei Federal nº 
14.133/21 e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços não prestados; 

c) as multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra; d)  multa correspondente à 
diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementação ou realização da 
obrigação não cumprida;  

e)  aplicadas as multas, a CONTRATANTE descontará do primeiro pagamento que fizer à 
CONTRATADA, após a sua imposição.  

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

Os valores a serem pagos pelos serviços objeto deste credenciamento serão aqueles praticados no 
mercado e definidos na Tabela de Referência anexa a este Edital, podendo ser atualizados mediante 
pesquisa de preços periódica realizada pela Administração. 

§1º. A atualização dos valores da Tabela de Referência ocorrerá de ofício pela Administração ou 
mediante solicitação do CREDENCIADO, desde que devidamente justificada e comprovada, nos 
termos do art. 124, II, "d" da Lei nº 14.133/2021. 
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§2º. É vedado ao CREDENCIADO cobrar valores superiores aos estabelecidos na Tabela de 
Referência vigente.  

CLÁUSULA NONA – DA SUSPENSÃO POR INTERESSE DA CONTRATANTE  

A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, suspender a prestação dos serviços, ou de parte deles, 
desde que notifique por escrito à CONTRATADA, conforme preceitua a Lei n.º 14.133/21 em seu 
artigo 137, § 2°, inciso II. 

 CLÁUSULA DÉCIMA - FISCAL DO CONTRATO  

A CONTRATANTE designa a servidora, matrícula nº , para atuar como fiscal responsável pela 
execução do presente contrato, conforme determina o artigo 117 da Lei nº. 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA  

O prazo do contrato terá vigência de xxxxxxx meses nos termos do Inciso III do Artigo 105 da Lei 
14.133/21 e demais legislação vigente, podendo ser prorrogado por outros períodos, mediante 
termo aditivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO  

O presente Termo deverá ser publicado, em extrato, no Placard do município. 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

Este contrato poderá ser alterado, exceto em seu objeto, nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº 
14.133/21, através de Termos Aditivos e por acordo entre as partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos no artigo 124 da Lei n.º 14.133/21.  

Parágrafo Único: Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Goiandira, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes do 
presente contrato não resolvidas na esfera administrativa.  

E, por estarem acordes, assinam o presente Termo na presença de duas testemunhas, na forma da 
Lei. 

Goiandira, ........................... de.....................de 2026. 

 

(NOME) 

CREDENCIADO(A) 

Conferido e de acordo: 

(integrantes do corpo técnico da PERMITENTE) 

____________________________ _____________________________ 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

 

Valide a assinatura deste documento em https://goiandira.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: eb4694
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